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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 As Diretoras da Secretaria Municipal de Saúde e do Centro de Formação dos Trabalhadores da Saúde (CEFOR) encaminharam ao CEE, em agosto passado, Relatório das atividades desenvolvidas, em 1995, pelo Programa da Formação de Pessoal de Níveis Elementar e Médio para os Serviços de Saúde - “Projeto Larga Escala”.

Relembra-se que o referido Projeto foi autorizado pelo Parecer CEE nº 777/90, em caráter de experiência pedagógica, até 31-12-92, e prorrogado pelo Parecer CEE nº 1.028/93, até 31-12-96.

O Parecer que autorizou o Projeto determinou que as Secretarias Municipais de Educação e de Saúde encaminhassem ao Colegiado, ao final de cada ano civil, relatório circunstanciado do andamento da experiência (grifado pelo Relator).

O CEE tomou conhecimento das atividades desenvolvidas até 1994, pelos Pareceres de nºs 1.069/92, 1.028/93 e 749/95.

1.1.2 O Relatório referente a 1995, de que se ocupa este processo, contém:

I - Introdução (fls. 04 e 05) - Informação sobre a elaboração do “Projeto Larga Escala”: criado em 1981, pela Equipe Técnica do Acordo de  Recursos  Humanos firmado entre três Ministérios (Educação e Cultura, Saúde, Previdência e Assistência Social ) e a Organização Pan-Americana de Saúde, com a finalidade de qualificar e habilitar, por via supletiva, pessoal de níveis médio e elementar para os serviços de saúde.

Sua implantação começou em 1982, nos Estados. Em São Paulo, foi implantado em 1990, quando a Secretaria Municipal de Saúde criou o Centro de Formação dos Trabalhadores da Saúde ( CEFOR ).

II - Objetivo Gerais e Específicos ( fls. 05 e 06 ).

III - Foram oferecidos cursos de:

a) QP III - Atendente de Consultório Dentário, QP III - Auxiliar de Enfermagem e QP IV - Técnico em Higiene Dental (Parecer CEE nº 777/90);

b) QP III  - Auxiliar de Farmácia ( Parecer CEE nº 581/95 ).

De acordo com o Parecer CEE nº 777/90 - diz o Relatório - “a supervisão dessas atividades coube à Escola Municipal de 1º e 2º Graus ‘Prof. Derville Allegretti’ e os “Cursos foram operacionalizados” em órgãos de unidades de saúde.

IV - Metodologia (fls. 07 e 08) - Currículo baseado na parte profissionalizante, “inovando a maneira de trabalhar o conteúdo, através de períodos de concentração e dispersão.” Ela “preceitua o aperfeiçoamento sistemático do desempenho do aluno em serviço e a integração de dois processos tradicionalmente separados: educação e trabalho”.

Na “concentração”, os alunos discutem determinado assunto, conforme uma seqüência de itens pré-                     -estabelecidos. Após a conclusão  do grupo, faz-se leitura de um texto específico e , se necessário, acrescentam-se leituras de outros textos. São utilizados diversos recursos didáticos, com exibição de filmes, série de diapositivos, visitas a instituições, levantamento de dados da comunidade ou do serviço, palestras etc...

A “dispersão”, parte prática do curso, é desenvolvida, preferencialmente, no próprio local de trabalho do aluno, sob a supervisão e a orientação de especialista de nível universitário (enfermeiro, cirurgião-dentista ou farmacêutico).

Há recuperação paralela.

IV - Estrutura Física (fls. 08 e 09) - Os cursos são desenvolvidos em toda a rede municipal de saúde, compreendendo 10 (dez) Administrações Regionais de Saúde. Cada Regional possui sua equipe, da qual fazem parte os Coordenadores do “Projeto Larga Escala”.

V - Recursos Instrucionais e Humanos (fls. 09 e 10) - São descritos. Há pré-requisito de capacitação pedagógica para os instrutores, a par de outros cursos de capacitação técnica.

VI - Organização Pedagógica (fls. 10 e 11) - São destacados no Relatório a “reflexão crítica”, o “desenvolvimento intelectual” e as características de respeito à individualidade do aluno.

VII - Avaliação (fls. 11 e 12) - Ressalta o Relatório sua associação com ensino e aprendizagem.

VIII - Atividades Desenvolvidas em 1995 (fls. 12 a 23) - A par dos Cursos de Formação Profissional, são referidos no Relatório:

a) Cursos de Capacitação Pedagógica - foi realizado 1(um), que capacitou 39 profissionais;

b) Cursos de Capacitação Técnica: 239 profissionais foram capacitados pelo CEFOR em oito atualizações relativas ao domínio das atividades previstas;

c) Oficinas de Desenvolvimento Curricular: 19 profissionais de saúde e educação participaram;

d) Oficinas de Apoio ao Desenvolvimento dos Cursos - foram feitas em Português e Matemática.

e) Cursos de Formação Profissional.

Encontram-se no Relatório, com data de referência 31-12-95, tabelas de dados que podem ser assim sintetizados:


Auxiliares de Enfermagem
Atendentes de Consultório Dentário
Auxiliares de Farmácia
Técnicos em Higiene Dental
Total

Alunos formados em 1995
158
47

25
230

Alunos desligados em 1995
31
16

18
65

Alunos em formação em 31-12-95
299
29
85
18
431

Seguem-se (fls. 15 a 20) as relações de Coordenadores e Instrutores e locais de realização das “concentrações”.

IX - Formação de 1º grau (5ª à 8ª série).

Em articulação com a DREM-1, da Secretaria Municipal da Educação com o CEFOR, foram criadas turmas de Ensino Supletivo, à tarde, para servidores da Saúde que trabalham à noite ou são plantonistas.

X - Seminários e Eventos Correlatos.

Foram realizados dois, sendo um deles seminário sobre ações educativas em saúde bucal e, o outro, uma mostra de criatividade de alunos do curso de auxiliar de enfermagem. Houve 300 participantes em cada evento. No primeiro, foram apresentados 16 projetos de alunos dos Cursos de Atendentes de Consultório Dentário e de Técnico em Higiene Dental. No segundo, 15 trabalhos de alunos do Curso de Auxiliar de Enfermagem.

XI - Avaliação do PLE-1995

Diz o Relatório que, em termos quantitativos, houve a formação de profissionais de acordo com o esperado. Do ponto de vista qualitativo, destaca o desenvolvimento curricular e a atualização técnico técnico-científica dos Instrutores.

Destaca ter-se dado início ao Curso QP III - Auxiliar de Farmácia e, na área de Enfermagem, a finalização do processo de reestruturação do currículo e abertura de novas turmas na maioria das regiões.

Seguem-se transcrições de manifestações de supervisores e de alunos (fls. 24 a 27).

Aduz-se (fls. 28) “Relatório de Supervisão - 1994/1995”, datado de 25-04-96, em que se lê (sic):

“Trabalhamos com ação supervisora junto à EMPSG ‘Professor Deville Alegretti’.

“Acompanhamos administrativa e pedagogicamente os trabalhos desenvolvi-dos na UE.

“Quanto à Supervisão de Trabalho junto ao CEFOR, nossa ação restringe-se ao administrativo.

“Ao final de cada ano escolar, os trabalhadores do CEFOR, trazem para nossa escola os prontuários dos alunos dos diversos cursos por eles ministrados e, juntamente com a Secretária e a Diretora da Escola, procedemos à análise da documentação, assinamos os certificados e laudas de concluintes, para publicação no DOE.”
XII - Perspectivas para 1996

O Relatório menciona a legislação do Município que instituiu o Plano de Atendimento à Saúde e condições para transferência da gestão dos respectivos serviços municipais para cooperativas de saúde, mediante convênios. Considera que isso deverá trazer mudanças e estas repercutirão nas atividades de desenvolvimento e formação de recursos humanos do CEFOR.

Aponta, para 1996, a intenção de assegurar a continuidade:

a) dos quatro cursos de formação;

b) da organização dos cursos de capacitação pedagógica e de capacitação técnica, bem como da III Mostra de Criatividade dos Alunos do Curso de Auxiliar de Enfermagem e do III Seminário de Vivência de Ações Educativas em Saúde Bucal.

No Relatório, finalmente, é pedida a prorrogação da experiência “por dois anos, isto é, até dezembro de 1998”.

1.1.3 A digna Assistência Técnica deste Conselho, diante dos termos dos Pareceres 777/90, que aprovou a experiência pedagógica, e 1.028/93 que os ratificou, informou (AT nº 588/96) seu entendimento de ser preciso baixar o protocolado em diligência, a fim de a direção da EMPSG “Prof. Deville Alegretti”, ou sua supervisão de ensino, emitir Parecer Técnico sobre a experiência em pauta.

Acolhendo esse entendimento, a ilustre Presidência deste Conselho determinou (11-10-96) e reiterou (04-12-96) o cumprimento de diligência para “emissão de parecer técnico sobre a experiência em pauta”, em ofícios dirigidos à direção da EMPSG “Prof Deville Alegretti”.

1.1.4 Em correspondência de 17-12-96, a digna Diretora da Escola Municipal explicou só ter ficado ciente do que lhe foi solicitado no dia 12-12-96 e juntou “Avaliação Técnica” que subscreveu; na verdade, porém, trata-se de breve explicação sobre sua impossibilidade de “execução desta tarefa”, devido ao “volume imenso de trabalho” que lhe exige a Escola sob sua direção,  com “108 turmas, 4.280 alunos, 220 funcionários”; aduz que “Assim sendo apenas no final de cada ano letivo travamos algum contato, quando são trazidos até nossa escola os prontuários dos alunos e seus respectivos diplomas para conferência e assinatura. Fica também a nosso encargo a elaboração das laudas para publicação em DOE.” E conclui: “Embora acreditemos na filosofia e metodologia  que regem o PLE, fica-nos difícil fazer uma avaliação do desenrolar das atividades visto não termos o envolvimento necessário para tanto.” Conseqüentemente, tem-se de parte da Escola, “Avaliação Técnica”: não há avaliação técnica.

1.2 APRECIAÇÃO

Consideram-se separadamente o Relatório, apresentado em 30-08-96 e a “Avaliação Técnica”, solicitada mediante diligência, e que foi objeto da correspondência recebida aos 18-12-96.

1.2.1 O Relatório oferece elementos para que se tenha noção sobre os cursos e atividades desenvolvidas, incluíndo informações quanto aos diversos aspectos que interessam, locais em que se desenvolvem, recursos utilizados, pessoal de ensino, números de alunos e de profissionais formados.

Compreende, também, diretrizes metodológicas aplicadas, ressaltando haver períodos de concentração e de dispersão, com estímulo à reflexão crítica do profissional-aluno e respeito às suas características individuais. Há recuperação paralela e associa-se a avaliação ao complexo ensino-aprendizagem. Menciona, ainda, o que se faz para o aperfeiçoamento dos cursos.

1.2.2 Não se obteve a avaliação técnica pedida, devido à impossibilidade de a Diretora da EMPSG “Prof. Deville Allegretti” dedicar-se a esse trabalho, pelas intensas exigências que lhe impõem os trabalhos de sua unidade, a que se acrescentam as obrigações do Projeto Larga Escola.

Como é óbvio, tal avaliação deve existir, por força do cunho experimental dos cursos.

1.2.3 Nas circunstâncias presentes, respeitáveis dificuldades são comunicadas pela digna Diretora da Escola Municipal, impedindo-lhe “o envolvimento necessário para tanto”, não obstante sua crença “na filosofia e metodologia que regem o PLE.” Além disso, rememore-se que o Projeto vincula-se administrativamente à EMPSG Prof. Deville Allegretti e, tecnicamente, ao CEFOR.

É notória a conveniência de não se interromper a formação de pessoal ensejada pelo PLE.

Além disso, não se deve subestimar o conjunto de informações proporcionadas pelo Relatório e que, diante do acima descrito, é dado como suficiente para o ano letivo de 1995.

Sugere-se, por outro lado, à EMPSG Prof. Derville Allegretti e ao CEFOR, bem como às Secretarias Municipais da Educação e da Saúde, concentração de que resultem, em tempo hábil, os meios adicionais necessários à avaliação técnica, pois os elevados objetivos do Projeto merecem tal providência.

1.2.4 A nova LDB deverá implicar modificações regimentais, de planos de cursos e, consequëntemente, no PLE.

Relembre-se que a transição decorrente da Lei Federal nº 9.394/96 deve completar-se até dezembro deste ano, o que aconselha urgente reestudo do PLE sob essa perspectiva.

1.2.5 Tendo terminado em 31-12-96 a duração da autorização concedida, foi pedida sua prorrogação por mais dois anos, ou seja, até o final de 1998.

O que se apreciou até aqui significa, desde logo, que é recomendável e efetivamente desejável a continuidade do Projeto.

Devem associar-se à autorização, no entanto, as recomendações contidas nos tópicos 1.2.3 e 1.2.4 desta apreciação.

2. CONCLUSÃO
Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 o Conselho Estadual de Educação de São Paulo:

2.1.1 toma conhecimento do Relatório do ano de 1995 do Projeto Larga Escala;

2.1.2 recomenda, quanto a seus Relatórios de anos letivos seguintes, que a avaliação técnica seja provida dos recursos necessários à sua execução;

2.1.3 recomenda que sejam estudadas as implicações decorrentes da Lei Federal nº 9.394/96, para que possam ser preparadas as proposições pertinentes às adequações indispensáveis à continuidade do Projeto Larga Escala;

2.1.4 autoriza a prorrogação do Projeto Larga Escala até o final de 1998, ressalvadas as implicações referidas no item 2.1.3.

2.2 Envie-se cópia deste Parecer:

- à EMPSG Prof. Derville Allegretti,

- ao CEFOR - Centro de Formação de Pessoal de Nível Médio e Elementar para os Serviços de Saúde,

- à Secretaria Municipal da Educação e

- à Secretaria Municipal da Saúde.

São Paulo, 06 de abril de 1997.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 09 de abril de 1997

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

Vice-Presidente da CESG 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Eduardo Paulo Berardi Júnior declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo.

Sala "Carlos Pasquale", em 16 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente

Publicado no D.O.E. em 19/04/97                     Seção I                        Página 05.
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